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Mensagem A-nº 013/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 80, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.451.

De origem parlamentar, a propositura institui a “Biblioteca Cidadã”, com o objetivo de promover a universalização do acesso à cultura, na forma que especifica.

Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelos motivos que passo a expor. 

Na esteira das razões de veto oposto ao Projeto de lei nº 606, de 2005 (Mensagem nº 014/2007), que visava a criação do Programa “Biblioteca-Móveis”, e ao Projeto de lei nº 372, de 2007 (Mensagem nº 097/2007), que institui o Programa de Bibliotecas Comunitárias, aos quais me reporto, comporta notar que a instituição de programa é matéria que se vincula à função de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo.

Referida competência acha-se prevista na Constituição Federal, em seu artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, que reserva ao Chefe do Poder Executivo competência para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração, e seu exercício poderá efetivar-se por meio de decreto. Se necessária a edição de lei, a iniciativa privativa mantém-se preservada. Trata-se de regra pertinente ao processo legislativo federal, de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 2799-9- RS).

A projeção do princípio constitucional da separação de funções entre os Poderes do Estado, segundo o qual ao Poder Executivo cabe, precipuamente, exercer a função de administrar, está cristalizada na Carta Maior, em especial na disposição do artigo 84, inciso II, reproduzida, por simetria, no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, que outorga ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estado.
É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere o desenvolvimento de programas administrativos, que deve levar em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Chefe do Executivo, no exercício da função de administrar.

Consigno que as Secretarias da Cultura e da Educação manifestaram-se de forma contrária ao pleito.

Registre-se que, neste Estado, foi editado o Decreto nº 55.914, de 14 de junho de 2010, que reformulou o Sistema de Bibliotecas Públicas, criado pelo Decreto nº 22.766, de 9 de outubro de 1984, tendo como principais objetivos valorizar, qualificar e fortalecer as bibliotecas, por meio de sua articulação, a partir de um cadastro estadual; integrar as bibliotecas existentes nos Municípios, criando rede de serviços para universalizar o acesso à informação; e implementar programas, projetos e atividades que incentivem a leitura.

Para a consecução da Política Estadual voltada à universalização da cultura e instituição de bibliotecas, a Pasta da Cultura desenvolve programas de capacitação de equipes, apoio à formação e ao desenvolvimento de acervos, plataforma de dados sobre as bibliotecas municipais, edição de publicações e prestação de serviços de assessoria para os Municípios. 

Expostos, nesses termos, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 80, de 2009, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

